PARECER N.°   1158, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 30, DE 2002

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe prorroga, até 31 de dezembro de 2002, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar n.º 834, de 1997.

Nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no dia correspondente à 104.a Sessão Ordinária, em 5 de agosto de 2002, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que, não logrando produzir manifestação tempestiva, suscitou a designação desta Relatora Especial.

Do exame da matéria, verificamos que a presente proposição prorroga gratificação em favor dos servidores da área educacional. Trata-se de matéria de natureza legislativa, embora de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, razão pela qual, nestes aspectos, o projeto é perfeitamente jurídico, legal e constitucional. Quanto ao conteúdo, subsistindo a própria Lei Complementar n.º 834, de 1997, como norma de validade irrefutável, nada igualmente pode ser oposto a lei que se limita a estender os seus efeitos no âmbito temporal. 

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 30, de 2002.

É o parecer.

Sala das Sessões, em

Deputada CÉLIA LEÃO

Relatora Especial

ET1/hpb
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